24 de março de 2011

Prêmio Nobel critica o Brasil por investir em armas e não em Educação

Ainda é preciso resolver problemas sociais na América Latina, diz Óscar Arias

Do R7, com AFP

O ex-presidente da Costa Rica, Óscar Arias, vencedor do prêmio Nobel da Paz de 1987, questionou os gastos na compra de armas por parte do Brasil e da Venezuela.

Ele diz que ainda é preciso resolver problemas sociais e econômicos nesses países, segundo artigo publicado nesta quinta-feira no jornal El Nacional.

- Vejo com curiosidade como países como Venezuela e Brasil gastam mais dinheiro em armas do que em educação. Contra quem é a guerra? Com o custo de um tanque, pode-se construir um hospital, com o que vale um helicóptero de artilharia, são construídas várias escolas.

Em uma conferência na Universidade Rafael Urdaneta de Maracaibo, Arias questionou os gastos em armamento no mundo, particularmente na América Latina, porque "não há realmente inimigos nem conflitos de fronteira".

- Esse dinheiro sem dúvida alguma estaria melhor destinado se fosse para a construção de escolas, colégios, usinas de geração elétrica e todos os hospitais que não existem, enfim, tudo que não temos e que tornam nossas economias pouco competitivas.

O presidente da Costa Rica conta da experiência em seu país.

- Creio nisso porque venho de um país que aboliu o Exército e desfrutamos da possibilidade de ter um orçamento que investe em educação e saúde, e não em armas e soldados.

Maiores compradores
Segundo dados de diferentes ONGs, os principais compradores de armas na região da América Latina seriam, nesta ordem, Brasil, Colômbia, Chile e Venezuela.

O Brasil está em processo de licitação para a compra de 36 aviões de combate e anunciou em 2009 a aquisição de cinco submarinos e 50 helicópteros de fabricação francesa.

Por sua parte, a Venezuela encomendou em 2010, graça a um empréstimo russo de US$ 2,2 bilhões, tanques T-72 e um número não determinado de mísseis de defesa antiaéreos à Rússia, de quem, no passado, já 24 caças Sukhoi-30, 50 helicópteros de combate e 100 mil fuzis de assalto Kalashnikov.

Além disso, em 2008, o governo venezuelano negociou com a China a compra de 18 aviões de combate K-8, dos quais já recebeu um lote.
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Opinião: Investimento em Educação mais bem distribuído

''Brasil gasta anualmente 5,2% do Produto Interno Bruto (PIB) per capita em Educação, não muito menos do que os 5,7% da média dos países da OCDE e acima do Japão (4,9%)'', diz artigo

A Educação superior foi beneficiada em dois dos dez acordos assinados no último fim de semana entre o governo brasileiro e o americano, durante a visita do presidente dos Estados Unidos, Barack Obama, ao país.
Um dos acordos fechados com o governo americano prevê o intercâmbio de 100 mil estudantes, cientistas e acadêmicos de instituições de ensino superior brasileiras e americanas nos próximos anos e foi selado entre a Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e a National Science Foundation.
O outro estabelece parceria entre Capes e Comissão Fulbright para incentivar programas de pós-graduação e produção acadêmica de docentes e pesquisadores dos dois países.
Espera-se que os acordos estimulem o intercâmbio educacional entre os dois países. A Capes já possui 11 parcerias com a Comissão Fulbright e 14 programas de intercâmbio educacional e científico com os Estados Unidos. A Capes contabiliza, de 1998 a 2010, a formação de 6 mil bolsistas em universidades dos Estados Unidos em todas as áreas, mas com maior ênfase em engenharia, ciências sociais aplicadas, ciências agrárias e saúde.
Os estudantes brasileiros certamente têm muito a ganhar com esses acordos. Uma semana antes havia sido divulgada uma pesquisa revelando a estarrecedora ausência de qualquer universidade brasileira entre as 200 melhores do mundo. Entre as dez melhores, sete são americanas.
O ranking, elaborado a partir de pesquisa com 13.388 acadêmicos de 131 países, realizada em 2010 pela Ipsos Media para a revista "Times Higher Education". Os entrevistados destacaram os pontos fortes das universidades em termos de desempenhoEscolar, produtividade científica e reputação acadêmica. 
A Universidade de São Paulo (USP), motivo de orgulho no Brasil, só aparece, porém, na 232ª colocação. É também a universidade mais bem posicionada da América Latina. Universidades de outros países do grupo dos Bric, que inclui além do Brasil, Rússia, Índia e China, estão mais bem classificadas.
A Rússia tem uma universidade em 33º lugar (Lomonosov); a China ocupa os 35º, 42 º e 43 º lugares (Tsinghua, Hong Kong e Pequim); e a Índia está na 91ª posição (Instituto da Ciência).
O ensino superior cresceu bastante no Brasil nos últimos anos para atender o aumento da procura, resultado da melhoria da distribuição de renda do país. Mas a qualidade não avançou proporcionalmente. Isso não impede, porém, que a produção científica brasileira seja prolífica e de boa qualidade, provavelmente estimulada pela formação dos pesquisadores no exterior. 
A realidade não é muito diferente no ensino básico, conforme indica o Programme for International Student Assessment (Pisa), o programa de avaliação internacional de estudantes, realizado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em 65 países. O Pisa examina o desempenho na leitura, matemática e ciência de 4,5 mil a 10 mil estudantes de 15 anos. 
Na avaliação de 2009, cujos resultados preliminares foram divulgados em dezembro, o Brasil está na lanterninha. Aparece na 53ª posição em leitura e ciência e em 57ª em matemática, entre os 65 países avaliados, à frente da Argentina e da Colômbia, na América Latina, mas atrás do México (49º lugar), do Uruguai (47º) e do Chile (45º).
Em uma visão de mais longo prazo, o Brasil foi o terceiro país que mais avançou no ranking desde 2000, depois do Chile e Luxemburgo. Entre as três provas, os estudantes brasileiros obtiveram a média de 401 pontos, bem distante dos 496 pontos da média dos países da OCDE, que o país pretende atingir em 2020. China, Finlândia, Cingapura e Japão estão acima dos 500 pontos.
O avanço da última década, portanto, ainda é insuficiente, assim como deixa a desejar a qualidade das universidades brasileiras. Ironicamente, falta de dinheiro não é o problema. De acordo com estudo dos economistas Fernando de Holanda Barbosa Filho e Samuel Pessôa, o Brasil gasta anualmente 5,2% do Produto Interno Bruto (PIB) per capita em Educação, não muito menos do que os 5,7% da média dos países da OCDE e acima do Japão (4,9%).
O gasto com ensino superior no Brasil é de 102% do PIB per capita, maior que os 40% do PIB na média dos países da OCDE. Já no ensino médio, o Brasil gasta 13% e os países da OCDE, em média, 40%. Ou seja, o problema não é disponibilidade de dinheiro, mas distribuição do gasto.
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Estudantes pedem 10% do PIB para a Educação

Cerca de 5 mil estudantes participaram da manifestação

A União Nacional dos Estudantes (UNE) e a União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (Ubes) realizaram ontem uma passeata, em Brasília, para pedir que 10% do Produto Interno Bruto, além de 50% dos recursos do fundo social do pré-sal, sejam destinados à Educação. Cerca de 5 mil estudantes participaram da manifestação. 
Segundo o presidente da UNE, Augusto Chagas, não há como melhorar as universidades e as escolas se não houver investimento em Educação. “Nós apresentamos (aos deputados) uma emenda ao PNE (Plano Nacional de Educação) para que seja destinado 10% do PIB para a Educação. Os 7% que estão na proposta do governo, a presidente Dilma já se comprometeu a atingir até 2014. É possível atingir os 10% até 2020 e estamos mostrando o caminho. Voltamos a apresentar a nossa emenda que propõe destinar 50% do fundo social do pré-sal para a Educação”, afirmou o estudante. 
Segundo Chagas, o grande problema do fundo social do pré-sal é não determinar “prioridades”. Dessa forma, de acordo com ele, os recursos podem ser gastos em qualquer área social. “Ele pode ser gasto em saúde, em Educação, cultura, ciência e tecnologia. Se não existe prioridade, esse recurso talvez não resolva o problema”, disse. 
O presidente da Ubes, Yvann Ivanovick, disse que esse é o momento certo para se discutir o percentual do PIB que deve ser aplicado em Educação. “Temos a oportunidade de aprovar o Plano Nacional de Educação e garantir 10% do PIB para a Educação. Há dez anos o congresso aprovou 10% para a Educação e o governo vetou. O trabalhador, quando deixa de pagar uma dívida, paga mais caro. O Brasil tem uma dívida com a Educação e agora tem que pagar mais caro”. 
A presidente da Comissão de Educação e Cultura da Câmara, Fátima Bezerra, disse que o PNE vai exigir ampla discussão. “A Câmara vai se debruçar sobre o debate do PNE. Ele é fruto de uma ampla discussão no país e, por isso, não pode ser aprovado a toque de caixa”. Fonte: O Povo (CE)                                                                                
